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A decisão do 
C o n s e l h o 
M o n e t á r i o 

Nacional (CMN) de fixar 
meta de inflação de 3,25% 
para 2023 é coerente com 
a elevada credibilidade da 
política monetária, afirmou 
o Ministério da Economia 
em nota divulgada nesta 
quinta-feira, acrescentan-
do que a redução estrutural 
da inflação foi beneficia-
da pela consolidação fiscal.

“A crise causada pela 
pandemia da Covid-19 afeta 
a economia brasileira por di-
versos canais com um resulta-
do líquido sobre os preços 
altamente desinflacionário, 
de forma que uma redução 
da meta para 2023 não im-
plica custos adicionais aos já 
provocados pela pandemia”, 
diz a nota.

O ministério disse que, 
mesmo diante da piora do 
quadro fiscal gerada pela crise, 
o ambiente de expectativa de 
controle de gastos estimulado 
pelas reformas já aprovadas 
e pela determinação do go-
verno de manter o equilíbrio 
e o teto de gastos mini-
miza riscos sobre a inflação.

“A perspectiva de re-
dução estrutural da inflação 
foi beneficiada pela consoli-
dação fiscal da economia, ob-
tida a partir de medidas como 
a aprovação e preservação 
do teto de gastos e da Nova 
Previdência, que produziram 
expectativas de uma redução 
na trajetória de gastos, cri-
ando um ambiente favorá-
vel para uma redução estru-
tural da inflação e dos juros 
de equilíbrio”, diz a nota.

Biznews

Meta de inflação de 3,25% para 2023 é coerente 
com credibilidade da política monetária, 
diz Economia

Negócios

Brasil é o 
quinto país com 

maior posição 
em títulos do 
Tesouro dos 
EUA — e isso 

ajuda a conter 
o dólar

Do total de US$ 334,2 
bilhões que o Brasil possuía 
em reservas internacionais no 
fim de maio deste ano, cerca 
de US$ 264,4 bilhões esta-
vam alocados em títulos do 
Tesouro americano. É o quin-
to país com a maior posição 
em Treasuries no mundo.

Página - 08

Por que o HSBC 
está cauteloso 
com Renner, 
C&A e 
Guararapes?

As ações das companhias 
de varejo de moda estão se re-
cuperando depois do grande 
tombo que sofreram no início 

da pandemia do novo coro-
navírus no Brasil. Apesar dis-
so, o HSBC recomenda cau-
tela com o otimismo, já que 
a recuperação deve ser dura.

De acordo com dados 
do IBGE, as vendas para o 
varejo de moda, calçados e 
acessórios, incluindo comér-
cio eletrônico, caíram 75% 
em abril em relação ao ano 
passado.                Página - 08

Economia

Concessões 
de crédito 
recuaram e 
juros caíram 
em maio

Os juros cobrados pelos 
bancos recuaram em maio, 
enquanto as novas concessões 
de crédito caíram, informou 
sexta (26) o Banco Central 
(BC), ao divulgar as Estatísti-
cas Monetárias e de Crédito.
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Funcionário em home office pode 
abdicar de benefícios ou

 parte do salário, diz presidente 
do SantanderPágina - 03
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No Mundo

Moradores de di-
versas regiões 
da grande Lis-

boa terão de voltar para den-
tro de casa a partir da semana 
que vem, enquanto autori-
dades portuguesas lidam com 
uma preocupante onda do 
novo coronavírus nas perife-
rias da cidade, anunciou o go-
verno nessa quinta-feira (25). 

Pessoas que vivem em 
áreas afetadas da capital - 
que representam um total 
de 19 regiões que não in-
cluem o centro de Lisboa 
- poderão deixar suas casas 
apenas para comprar produ-
tos essenciais, como alimen-

tos e medicamentos, e para 
se deslocarem ao trabalho.

“A única forma eficiente 
de controlar a pandemia é 
ficar em casa sempre que 
possível, manter o distanci-
amento social a todo tem-
po e manter os padrões de 
proteção e higiene”, disse o 
primeiro-ministro, Antonio 
Costa, a jornalistas.

A medida estará em vi-
gor de 1º a 14 de julho, quan-
do será revisada, de acordo 
com documento do governo. 

Nas 19 áreas definidas, 
haverá limite de até cin-
co pessoas para reuniões, 
de dez na grande Lisboa 

e de 20 no resto do país. 
O anúncio é feito depois 

de o governo estabelecer re-
strições na terça-feira (23), 
que incluíram uma ordem 
para que a maioria dos es-
paços comerciais da região 
metropolitana da capital, ex-
cluindo os restaurantes, seja 
fechada às 20h todos os dias. 

Com 40.415 casos de in-
fecções e 1.549 mortes pelo 
novo coronavírus, Portugal é 
considerado caso de sucesso 
na luta contra doença. O país 
começou a suspender as me-
didas de lockdown em 4 de 
maio.
   Catarina Demony e Sergio Goncalves/Reuters/ABR

Portugal volta a implementar medidas de lockdown em Lisboa

 A j u s t i ç a 
b r i t â n i c a 
c o n d e n o u 

Jonty Bravery, 18, a 15 anos 
de prisão por ter jogado um 
menino de 6 anos do 10º an-
dar da Tate Modern, o museu 
nacional de arte moderna de 
Londres, em agosto de 2019. 
A criança sobreviveu à tenta-
tiva de homicídio.

Laudos psiquiátricos 
apontam que Bravery é autista 
e possui transtorno de perso-
nalidade mista, mas o tribunal 
entendeu que o diagnóstico 
não explica o ataque, e que o 
adolescente representa “risco 
grave e imediato ao público”.

“Você pretendia matar al-
guém naquele dia. Você quase 
matou aquele garoto de seis 
anos”, disse a juíza Maura 
McGowan durante o anúncio 
da sentença, nesta sexta-feira 
(26). “Você vai passar a maior 
parte da sua vida, se não toda 
ela, detido. Você pode nunca 
ser libertado”.

A vítima foi jogada de 
uma altura de 30 metros e 
encontrada em um telhado 
do quinto andar do museu. O 
menino, que é francês e estava 
em um passeio de férias com 
a família, sobreviveu à queda, 
mas teve um sangramento no 
cérebro e fraturas nas per-
nas, nos braços e na coluna.

Hoje, vive em uma ca-
deira de rodas e precisará de 
cuidados e suporte em tem-
po integral até, pelo menos, 
2022. Em uma declaração 
lida pela Promotoria no tri-
bunal, os pais da criança dis-
seram que “palavras não são 
suficientes para descrever o 
horror”. Eles temem que o 
filho nunca mais confie em 
ninguém e que veja qualquer 
estranho como uma ameaça.

De acordo com a justiça 
britânica, o crime de Bra-
very foi premeditado. O ado-
lescente, então com 17 anos, 
disse à polícia, ao ser detido, 
que planejava machucar al-
guém no museu para aparecer 
na televisão.

Bravery já havia dito a 
seus cuidadores que planeja-
va matar alguém dessa for-
ma. No dia anterior ao crime, 
também pesquisou na inter-
net como matar pessoas e, 
segundo o que admitiu depois 
a psiquiatras, pensou em três 
possibilidades: estrangular 
uma mulher ou uma criança, 
afogar uma criança ou atirar 
alguém de um prédio alto.

“Ele disse que tinha que 
provar a ‘todo idiota’ que 
dizia que ele não tinha um 
problema mental que ele não 
deveria estar em comuni-
dade”, disse à corte a promo-
tora Deanna Heer.         Folhapress

Justiça condena jovem a 15 anos de 
prisão por jogar criança do 10º andar 

da Tate Modern
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O p r e s i d e n -
te do Santan
der, Ser-

gio Rial, afirmou que o 
banco estuda qual a me-
lhor maneira de implemen-
tar o home office para seus 
funcionários e que uma das 
condições em avaliação para 
o modelo seria a “abdicação 
voluntária” de benefícios 
ou de uma porcentagem do 
salário por parte dos fun-
cionários.

Entrevistado pelo estra-
tegista-chefe da Empiricus, 
Felipe Miranda, em uma 
transmissão ao vivo promo-
vida pelo próprio banco, Rial 
disse que essa abdicação vo-
luntária de benefícios ou parte 
do salário faria sentido para o 
funcionário que optasse pelo 
trabalho remoto, uma vez que 
gastaria menos tempo e di-
nheiro para ir até a empresa.

“Se tudo isso te poupa 
tempo, você deixa de gas-

tar com combustível, tua 
vida fica mais fácil até sob 
o ponto de vista econômico, 
por que não dividir algumas 
coisas dessas com a empre-
sa? Por que não pode ser um 
voluntário com a abdicação 
de algum benefício, de al-
gum salário? Desde que seja 
voluntário”, afirmou o pre-
sidente do banco no vídeo.

Segundo Rial, o novo 
“caminho” para o home office 
no banco, que ainda está em 
análise, será construído em 
conjunto, por meio de diálogo 
entre direção e funcionários.

A assessoria de imprensa 
do banco disse, por meio de 
nota, que a redução na re-
muneração de trabalhadores 
em home office está fora de 
questão.

“O Santander esclarece 
que, embora o sistema de 
home office a ser adotado 
pela organização esteja em 
definição, a hipótese de re-

duções na remuneração dos 
funcionários está absoluta-
mente fora de questão neste 
contexto”, diz o texto.

Para a presidente do 
Sindicato dos Bancários de 
São Paulo, Osasco e Região, 
Ivone Silva, a declaração de 
Rial foi absurda.

“Quer dizer que o tra-
balhador reduz seus custos 
para a empresa, tendo de 
pagar sua internet, energia 
elétrica e toda a estrutura 
para trabalhar em casa e ain-
da tem de abrir mão de parte 
de seu salário e benefícios? A 
ganância dos bancos não tem 
limite”, afirmou.

Segundo Rial, mesmo 
com o enorme universo de 
funções dentro da indústria 
bancária que permite o home 
office, ainda há um aprendiza-
do nesse modelo de trabalho, 
e sua implantação em esca-
la precisa de uma discussão 
mais ampla.     Isabela Bolzani/Folhapress

Funcionário em home office pode abdicar de benefícios ou parte 
do salário, diz presidente do Santander

Os juros cobrados 
pelos bancos rec-
uaram em maio, 

enquanto as novas concessões 
de crédito caíram, informou 
sexta (26) o Banco Central 
(BC), ao divulgar as Estatísti-
cas Monetárias e de Crédito.

Empresas e famílias con-
seguiram empréstimos de R$ 
289 bilhões dos bancos em 
maio. Na série com ajuste 
sazonal, houve redução de 
3,3% em relação a abril, re-
sultado das variações de 
menos 6,1% para as empresas 
e de 1% para as famílias. No 
acumulado do ano, compara-
do ao mesmo período do ano 
anterior, as concessões totais 
cresceram 7,6%, refletindo a 
elevação em pessoas jurídi-
cas, 17,7%, e a queda em pes-
soas físicas, de 0,9%.

O chefe do Departamento 
de Estatísticas do BC, Fernan-
do Rocha, disse que o capital 
de giro correspondeu a cerca 
de um terço do crédito livre 
para as empresas. Ele acres-
centou que as empresas têm 
acessado essa linha “como 
uma forma de obter recursos 
para os desafios que serão en-
frentados nos próximos me-

ses”, em meio à crise gerada 
pela pandemia da covid-19.

Em maio, as concessões 
de capital de giro chegaram 
a R$ 33,180 bilhões, menor 
do que o valor registrado em 
abril de R$ 44,769 bilhões, 
mas acima dos recursos libe-
rados pelos bancos em maio 
de 2029, de R$ 18,670 bilhões.

“O crescimento de ca-
pital de giro atende às ne-
cessidades das empresas, 
porque o aumento das con-
cessões, mês a mês, mostra 
que elas estão acessando 
[essa modalidade de crédito]. 
Mas muito provavelmente 
não atende toda demanda 
das empresas”, disse Rocha.

O estoque de todas as 
operações de crédito do sis-
tema financeiro ficou em R$ 
3,595 trilhões em maio, au-
mento de 0,3% em relação a 
abril, em decorrência da ex-
pansão de 0,7% na carteira de 
pessoas jurídicas, com saldo 
de R$ 1,566 trilhão, e da es-
tabilidade no saldo de pessoas 
físicas de R$ 2,029 trilhões. 
No ano, o saldo do crédito 
cresceu 3,4% e em 12 meses, 
9,3%.                    
                              Kelly Oliveira/ABR

Concessões de crédito recuaram e 
juros caíram em maio

27 e 29.06.20.indd   3 26/06/2020   18:33:48



04  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sábado, 27 e Segunda-feira, 29 de junho de 2020

Política

Ativo 2019 2018
Circulante 1.573.638,83 9.935.578,56
Numerário disponível 1.465.109,65 9.858.869,84
Imposto de renda estimado 65.269,23 65.269,23
Imposto de renda na fonte 31.299,65 –
Contribuição social estimada 11.960,30 11.439,49
Não Circulante 8.977.621,97 6.977.621,97
Investimento no exterior 217.621,97 217.621,97
Outros investimentos 8.760.000,00 6.760.000,00
Total do Ativo 10.551.260,80 16.913.200,53
Passivo 2019 2018
Circulante 2.428,49 339.352,55
Imposto de renda a pagar – 189.402,14
Contribuição social a pagar 634,11 111.556,83
Pis e Cofins a pagar 1.794,38 21.726,91
Dividendos a pagar – 16.666,67
Não Circulante 2.700,81 2.679,81
Contrato de mútuo – empresa ligada 2.700,81 2.679,81
Patrimônio Líquido 10.546.131,50 16.153.550,38
Capital social 8.000.000,00 12.000.000,00
Reserva de Investimentos 946.131,50 1.710.798,98
Reserva legal 1.600.000,00 2.442.751,40
AFAC – 417.617,79
Total do Patrimônio Líquido e do AFAC 10.546.131,50 16.571.168,17
Total do Passivo 10.551.260,80 16.913.200,53

Receita Operacional Bruta 2019 2018
Resultado de equivalência patrimonial – 753.063,87
Total da receita operacional bruta – 753.063,87
Receitas/Despesas Operacionais
Gerais e administrativas (106.439,00) (102.955,00)
Tributárias (8.438,54) (70.438,06)
Financeiras 178.425,77 659.849,42
Total de receitas/despesas operacionais 63.548,23 486.456,36
Resultado antes dos Tributos 63.548,23 1.239.520,23
Imposto de renda (9.532,23) (285.880,08)
Contribuição social (5.719,34) (111.556,83)

(15.251,57) (397.436,91)
Lucro Líquido do Exercício 48.296,66 842.083,32
Lucro Líquido por ação – R$ 40,25 701,74

1. Contexto Operacional – A RR Terroir Participações S.A. (Companhia) 
é uma sociedade por ações de capital fechado, controlada pela Queiroz de 
Moraes Cia de Café, que tem por objeto participar em outras empresas, 
negócios e empreendimentos como sócia, acionista ou quotista.
2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis – As 
demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas, 
de acordo com as práticas contábeis estabelecidas no Brasil, as quais 
abrangem a Legislação Societária Brasileira.
3. Principais Práticas Contábeis Adotadas – Caixa e Equivalentes de 
Caixa – Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários 
disponíveis. Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto 
prazo, alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa estando sujeitos a um insignificante risco de mudança 
de valor. A mesma definição é utilizada na Demonstração do Fluxo de Caixa. 
Investimento no exterior – O investimento em controlada está avaliado 
pelo método da equivalência patrimonial. IRPJ e CSLL – Os tributos são 
apurados com base no lucro real e na base de cálculo da contribuição social, 
de acordo com as alíquotas vigentes na data do balanço e de acordo com 
o disposto nos artigos 25 a 27 da Lei nº 9249/95. Outros direitos e obriga-
ções – Demais ativos e passivos circulantes e de longo prazo estão atua-
lizados até a data do balanço, quando legal ou contratualmente exigidos. 
Informações sobre quantidade de ações e resultado por ação – O resul-
tado básico por ação deve ser calculado dividindo-se o lucro ou prejuízo do 
exercício (o numerador) pelo número médio ponderado de ações em poder 
dos acionistas, menos as mantidas em tesouraria (denominador).
4. Caixa e Equivalentes de Caixa

2019 2018
Bancos conta movimento 64.474,28 09.858.869,84
Aplicações financeiras (a) 1.400.635,37 –
Total 1.465.109,65 9.858.869,84
(a) Refere-se a Aplicação financeira no Banco Itaú Unibanco S.A. – Fundo 
de renda fixa com rendimentos atrelados à variação do CDI e resgatáveis a 
qualquer momento.
5. Investimento no Exterior – Principais informações sobre a controlada, 
Bradu Trade and Investment BV, avaliada pelo método de equivalência 
patrimonial:

Data base das demonstrações contábeis 2019 2018
Quantidade de ações do Capital Social 30.000 30.000
Quantidade de ações possuídas – ordinárias 
nominativas

2019 2018
27.750 27.750

Percentual de participação direta 92,50% 92,50%
Valor do Capital Social 133.170,00 133.170,00
Valor do Patrimônio Líquido – R$ 235.267,00 235.267,00
Valor do investimento – R$ 217.621,97 217.621,97
Resultado da equivalência patrimonial – R$ – 753.063,87
6. Patrimônio Líquido – Capital Social: O capital social da Companhia em 
31/12/2019 no valor de R$ 8.000.000,00 está totalmente subscrito e integra-
lizado, sendo representado por 1.200 ações ordinárias, todas nominativas e 
sem valor nominal e sua composição é a seguinte:

Número de ações
Acionista Ordinárias %
Terroir de Bragança Cia de Café 1.200 100,00
Total 1.200 100,00
Conforme ATA(S) de 28/01/2019 e 28/10/2019 foram aprovadas as reduções 
do Capital Social de R$ 12.000.000,00 para R$ 8.000.000,00 sem modifi-
cação no número de ações. Dividendos: O Estatuto Social determina a dis-
tribuição de um dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido do 
exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6404/76.
7. Instrumentos Financeiros – Os instrumentos financeiros da empresa 
encontram-se registrados em contas patrimoniais em 31/12/2019 e de 2018 
por valores que se aproximam ao de mercado naquelas datas. A administra-
ção desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, 
visando liquidez, rentabilidade e segurança. A política de controle consiste 
em acompanhamento permanente das taxas controladas versus as vigentes 
no mercado. 8. Lucro por Ação – Cálculo de lucro líquido por ação (em 
milhares, exceto valor por ação):

RR Terroir Participações S.A. – CNPJ/MF nº 04.838.071/0001-19

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em reais – R$, exceto quando outro indicado)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras acompanhadas de Notas Explicativas da RR Terroir Participações S.A., relativas ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2019 comparadas com as de 2018. A Diretoria

Relatório da Diretoria

Balanços Patrimoniais Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstração do Resultado Demonstração dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Lucros/prejuízos 
acumulados Subtotal

Recursos destinados 
para aumento capital Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 12.000.000,00 3.311.467,06 – 15.311.467,06 417.617,79 15.729.084,85
Lucro líquido do exercício – – 842.083,32 842.083,32 842.083,32
Destinação do lucro líquido proposto à AGO:
Reserva legal – 42.751,40 (42.751,40) – – –
Reserva de investimentos – 799.331,92 (799.331,92) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2018 12.000.000,00 4.153.550,38 – 16.153.550,38 417.617,79 16.571.168,17
Conforme AGE(S) de 28/01/2019 e 28/10/2019:
Redução de Capital Social (4.000.000,00) – (4.000.000,00) – (4.000.000,00)
Devolução do Adiantamento Capital aos acionistas – – – – (417.617,79) (417.617,79)
Dividendos distribuídos – (1.582.382,21) – (1.582.382,21) – (1.582.382,21)
Dividendos antecipados – (73.333,33) – (73.333,33) – (73.333,33)
Lucro líquido do exercício – – 48.296,66 48.296,66 – 48.296,66
Destinação do lucro líquido proposto à AGO:
Reserva de investimentos – 48.296,66 (48.296,66) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2019 8.000.000,00 2.546.131,50 – 10.546.131,50 – 10.546.131,50

2019 2018
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 48.296,66 842.083,32
Ajustes ao lucro (prejuízo) do exercício:
Resultado de participações societárias – (753.063,87)

48.296,66 89.019,45
Aumento (Redução) nas Contas do Ativo 
Circulante e não Circulante

Imposto e Contribuição Social estimado a 
compensar (31.820,46) –

(31.820,46) –
Aumento (Redução) nas Contas do Pas-
sivo Circulante e não Circulante

Provisão para IRPJ e Contribuição Social (300.324,86) 203.083,61
Outros credores (36.578,20) 16.451,66

(336.903,06) 219.535,27
Caixa líquido usado nas atividades opera-
cionais (320.426,86) 308.554,72

Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de investimento (2.000.000,00) (3.940.000,00)
Caixa líquido usado nas atividades de 
investimento (2.000.000,00) (3.940.000,00)

Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
Dividendos recebidos – 8.697.414,25
Dividendos distribuidos (2.073.333,33) –
Redução de Capital (4.000.000,00) –
Caixa líquido usado nas atividades de 
financiamentos (6.073.333,33) 8.697.414,25

Aumento (Redução) Líquida do Caixa e 
Equivalentes de Caixa (8.393.760,19) 5.065.968,97

Saldo inicial de caixa e equivalentes 9.858.869,84 4.792.900,87
Saldo final de caixa e equivalentes 1.465.109,65 9.858.869,84
Aumento (Redução) Líquida do Caixa e 
Equivalentes de Caixa (8.393.760,19) 5.065.968,97

Marcos Henrique Sanches – Diretor
Augusto Evangelista dos Santos Filho – Contador CRC 1SP 167.283/O-4

Lucro (prejuízo) líquido básico por ação: Exercícos findos em
Numerador: Lucro líquido do exercício 2019 2018
Lucro disponível aos acionistas – ações ordinárias 48.296,66 842.083,32
Denominador (Quantidade de ações)
Média ponderada de número de ações ordinárias 1.200 1.200
Lucro líquido básico por ação 40,25 701,74

Terroir de Bragança Cia. de Café – CNPJ/MF nº 01.997.526/0001-50
Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)

2019 2018
Ativo Circulante 2.152.781,28 D 1.087.216,82 D
Disponivel 49,43 D 193,32 D
Bancos conta movimento 437.688,79 D 181.463,18 D
Aplicacoes financeiras 500.000,00 D 540.332,73 D
Titulos a receber 6.630,00 D 3.555,00 D
Estoque atividade imobiliaria 787.148,32 D –
Adiantamentos 32.951,62 D –
Impostos a recuperar 388.313,12 D 361.672,59 D
Não circulante 26.887.025,58 D 33.349.783,95 D
Realizavel a longo prazo – 2.958,00 D
Investimentos 15.464.131,50 D 21.449.168,17 D
Imobilizado imoveis 9.425.086,00 D 9.615.086,00 D
Imobilizado moveis 4.837.196,13 D 4.833.596,13 D
Depreciacao 2.839.388,05 C 2.551.024,35 C
Total do ativo 29.039.806,86 D 34.437.000,77 D

2019 2018
Passivo circulante 66.426,14 C 58.208,55 C
Obrigacoes com pessoal 39.871,53 C 32.440,00 C
Impostos previdenciarios 15.675,93 C 14.084,21 C
Impostos tributarios a recolher 5.171,33 C 6.006,01 C
Taxas e contribuicoes a recolher 5.707,35 C 5.678,33 C
Não circulante 66.552,14 C 1.858.597,11 C
Exigível longo prazo não sujeita a juros 
e correção 66.552,14 C 1.858.597,11 C

Patrimônio líquido 28.906.828,58 C 32.520.195,11 C
Capital social 30.265.086,00 C 32.265.086,00 C
Reserva legal 794.690,32 C 794.690,32 C
Lucro ou prejuizo acumulados 2.152.947,74 D 539.581,21 D
Total do passivo e patrimônio líquido 29.039.806,86 C 34.437.000,77 C
Reconhecemos a exatidao do presente balanco encerrado em 31/12/2019 
conforme documentacao apresentada.

Demonstração do Fluxo de Caixa – Metodo Indireto 
1 – Das atividades operacionais 2019 2018
(+) Lucro Líquido do Exercício (1.613.366,53) (576.311,61)
(+) Depreciacao 288.363,70 180.532,50
(=) Lucro liquido ajustado (1.325.002,83) (395.779,11)
(Acrescimo)/decrescimo do ativo 
circulante + rlp

Adiantamento a Terceiros (56.634,15) (59.678,63)
(=) Total (acrescimo)/decrescimo do ativo 
circulante + rlp (56.634,15) (59.678,63)

Acrescimo/(decrescimo) do passivo 
circulante + elp

Contas a Pagar 8.217,59 11.792,46
(=) Total acrescimo/(decrescimo) do 
passivo circulante + elp 8.217,59 11.792,46

Total das atividades operacionais (1.373.419,39) (443.665,28)
2 – Das atividades de investimentos
Aquisicao de Imobilizado (303.600,00) (1.198.459,97)
Total das atividades de investimentos (303.600,00) (1.198.459,97)
3 – Das atividades de financiamentos
Aquisicao de Emprestimos Bancarios (1.792.044,97) 1.285.497,48
Aumento de Capital (2.000.000,00) (4.000.000,00)
Total das atividades de financiamentos (3.792.044,97) (2.714.502,52)
(1+2+3) Aumento liquido de caixa 
e equivalentes de caixa (5.469.064,36) (4.356.627,77)

Caixa e equivalentes de caixa no inicio 
do ano 181.656,50 198.583,70

Variacao ocorrida no periodo 256.081,72 (16.927,20)
Caixa e equivalentes de caixa no final 
do ano 437.738,22 181.656,50

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Social 
Integralizado

Reservas de 
Lucros (2)

Lucros ou Prejuizos 
Acumulados

Patricipacao dos não 
Socios da Controladora

Saldos Iniciais 32.265.085,00 794.690,32 (539.581,21) 32.520.195,11
Aumento de Capital (2.000.000,00) – – (2.000.000,00)
Transacoes de Capital com os Socios – – – (2.000.000,00)
Prejuizo Liquido do Periodo – – (1.613.366,53) (1.613.366,53)
Saldos Finais 30.265.085,00 794.690,32 (2.152.947,74) 28.906.828,58

Demonstração do Resultado do Exercício
Contas de resultado 2019 2018
Receitas de vendas
Vendas de cafe 107.360,00 C 57.805,00 C
Venda de feno e palha de cafe 6.880,00 C 0,00
(-) Deducoes da receita bruta 0,00 5.346,96 D
Receitas financeiras 131.845,18 C 455.264,99 C
Outras receitas operacionais 298.732,86 C 975.336,23 C
Receitas de vendas 544.818,04 C 1.483.059,26 C
Outras receitas nao operacionais
Receitas nao operacionais 48.339,16 C 47.717,76 C
Resultado de baixa de bens 1.237,65 D 0,00
Outras receitas nao operacionais 47.101,51 C 47.717,76 C
Total de contas de resultado 591.919,55 C 1.530.777,02 C
(=) Receita liquida 591.919,55 C 1.530.777,02 C
(=) Lucro bruto 591.919,55 C 1.530.777,02 C
Contas de resultado
Custo dos prod. Ativid. Rural – vendidos
Compras de insumos agropecuarios 216.118,27 D 11.901,85 D
(-) Deducoes dos custos 0,00 1.100,91 C
Salarios, ordenados e outras remuner. 482.791,74 D 481.269,44 D
Encargos sociais 88.211,36 D 54.244,55 D
Alimentacao do trabalhador 28.618,32 D 23.729,15 D
Bens de natureza permanente 263,70 D 5.458,65 D
Custo dos prod. Ativid. Rural – vendido 816.003,39 D 575.502,73 D
Despesas administrativas – ativ. Rural
Impostos, taxas e contribuicoes 23.206,06 D 55.638,93 D
Servicos prestados por pessoa juridica 352.025,81 D 373.661,57 D
Aluguel 0,00 2.216,57 D
Desp. C/veiculos e cons de bens e instal 310.801,55 D 231.403,47 D
Encargos de depreciacao e amortizacao 288.363,70 D 180.532,50 D
Bens de natureza permanente 0,00 4.188,90 D
Outras despesas operacionais 315.023,83 D 405.454,43 D
Despesas administrativas – ativ. Rural 1.289.420,95 D 1.253.096,37 D
Despesas nao operacionais
Despesas nao operacionais 91.274,14 D 254.547,59 D
Despesas nao operacionais 91.274,14 D 254.547,59 D
Despesas financeiras
Despesas financeiras 6.815,68 D 13.857,69 D
Despesas financeiras 6.815,68 D 13.857,69 D
Despesas nao dedutiveis
Despesas nao dedutiveis 1.771,92 D 10.084,25 D

Luis Eduardo dos Santos – Diretor Marcos Henrique Sanches – Diretor Presidente Marcio Michelan – Contador TC/CRC: TC 1SP 114.209/O-5

Notas Explicativas
1. Contexto Operacional – A Terroir de Bragança Cia de Café, com sede 
na Estrada Municipal Dr. Renato Ferrara, s/nº Km 5, Bairro do Laranjal, 
Bragança Paulista-SP, CEP 12.900-000, iniciou suas atividades em 28 de 
julho de 1997. A sociedade tem por objeto a Exploração Agrícola, pecuária 
e florestal, comércio de importação e exportação de Café, produção, torre-
fação, moagem e comercialização de café e, demais atividades correlatas, 
bem como a participação com capital próprio em outras empresas, como 
sócia quotista ou acionistas. 2. Elaboração e Apresentação das Demons-
trações Financeiras – As demonstrações contábeis foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas com observância das disposições da NBC T3 
e estão sendo divulgadas do período de 01/01/2019 a 31/12/2019, obser-
vando os saldos remanescentes de Ativo, Passivo e Patrimônio Líquido de 
2018 e exercícios anteriores. 3. Principais Práticas Contábeis Adotadas 
– Investimento – O Investimento em controlada está avaliado pelo método 
da equivalência patrimonial.Imposto de Renda e Contribuição Social – Os 
Tributos são apurados com base no lucro real e na base de cálculo da con-
tribuição social, de acordo com as alíquotas vigentes na data do balanço.
As Receitas, Custos e Despesas foram apropriadas pelo regime de compe-
tência, o Imobilizado está demonstrado pelo custo de aquisição, os ativos 
e os passivos circulantes, são realizados no prazo máximo de 365 dias e 

Balanco Patrimonial

2019 2018
Despesas nao dedutiveis 1.771,92 D 10.084,25 D
Total de contas de resultado 2.205.286,08 D 2.107.088,63 D
(=) Prejuizo operacional 1.613.366,53 D 576.311,61 D
Resultado financeiro:
Outras receitas/despesas:
(=) Prejuizo antes dos impostos, particip. E 
contribuicoes 1.613.366,53 D 576.311,61 D

Provisao de impostos:
Participacoes e contribuicoes:
Total do prejuizo do periodo: 1.613.366,53 D 576.311,61 D

os estoques estão avaliados pelo custo da última aquisição. 4. A Conta do 
Passivo Exigivel de Longo Prazo não esta sujeita a Juros nem atualiza-
ção monetária. 5. Capital Social – Capital social da Companhia em 31 de 

dezembro de 2019 no valor de R$ 30.265.086,00 está totalmente subscrito 
e integralizado sendo representado por 33.791 ações ordinárias, todas no-
minativas e sem valor nominal.

A demanda por 
matér ias-pr i-
mas usadas 

na fabricação de baterias 
recarregáveis crescerá, ra-
pidamente, à medida que a 
importância do petróleo di-
minuir, segundo um novo 
relatório da Conferência da 
ONU sobre Comércio e De-
senvolvimento, Unctad.

De acordo com a agên-
cia, os esforços para reduzir 
as emissões de dióxido de 
carbono, CO2, devem esti-
mular mais investimentos na 
produção de energia verde. A 
aposta dos últimos anos foi de 
cerca de US$ 600 bilhões anu-
ais, mas a expectativa é que 
a procura por esses veículos 
quase quintuplique até 2030 
passando dos 5 milhões atuais 
para 23 milhões de unidades.

A diretora de comércio 
internacional da Unctad, 
Pamela Coke-Hamilton, afir-
ma que “fontes alternativas 
de energia, como baterias 
elétricas, se tornarão ainda 
mais importantes à medida 
que os investidores ficam 
mais cautelosos com o futuro 
da indústria do petróleo.”

As vendas de carros 
elétricos cresceram nos úl-
timos anos, aumentando 
65% em 2018 em relação 
ao ano anterior, chegan-
do a 5,1 milhões de veícu-
los. Em 2030, 23 milhões 
destes automóveis devem 

ser produzidos anualmente.
As baterias recarregáveis 

terão um papel importante na 
transição para um sistema de 
energia de baixas emissões, 
se as matérias-primas usadas 
forem adquiridas e produzi-
das de maneira sustentável.

Em 2018, o mercado mun-
dial de lítio, a bateria de car-
ro recarregável mais comum, 
valia cerca de US$ 7 bilhões. 
A Unctad estima que chegue 
a US$ 58,8 bilhões até 2024.

O relatório propõe mais 
investimento em tecnolo-
gias verdes como forma de 
reduzir a dependência de 
matérias-primas essenciais, 
mas isso baixaria as receitas 
dos países que as produzem. 

Além disso, a maior parte 
do valor adicionado às matéri-
as-primas é gerada fora das 
nações produtoras as excluin-
do da maior parte dos lucros.

A pesquisa aponta o 
exemplo do cobalto da Repú-
blica Democrática do Congo, 
que é responsável por mais de 
dois terços da produção glo-
bal deste material. O proces-
samento é feito em refinari-
as de países como Bélgica, 
China, Finlândia, Noruega e 
Zâmbia. Uma infraestrutura 
limitada, falta de tecnologia, 
capacidade logística e finan-
ciamento estão impedindo 
maiores benefícios econôm-
icos para o país africano.

Onu News

Produção de carros 
elétricos pode subir 
500% até 2030, diz ONU
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Publicidade Legal

KPMG Corporate Finance S/A.
CNPJ/MF nº 29.414.117/0001-01

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Demonstrações de Resultados

Demonstrações de Resultados Abrangentes

1. Contexto operacional – KPMG Corporate Finance S.A. é uma socie-
dade anônima de capital fechado, com sede no Município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, regida pelo disposto em seu Estatuto Social e pelas 
disposições legais aplicáveis. Inicialmente constituída por sociedade simples 
limitada e transformada em sociedade anônima de capital fechado em 
26/08/2019. A Sociedade tem por objetivo a prestação de serviços de asses-
soria negocial e estratégica, avaliações técnicas de empresas, assessoria e 
perícia financeira e econômica, participação no capital social de outras 
empresas e administração judicial em processos de recuperação e de falên-
cia, conforme lei aplicável. 2. Base de preparação e mensuração – As 
demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
a legislação societária, as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis para 
Pequenas e Médias Empresas (CPC PME). As demonstrações financeiras 
foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas a valor de mer-
cado, quando aplicável. A emissão das demonstrações financeiras foi autori-
zada pela administração em 15/06/2020. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evi-
denciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. 3. Moeda funcional e moeda de apresentação – Estas demonstra-
ções financeiras estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da 
Sociedade. 4. Uso de estimativas, julgamentos e premissas – Na elabora-
ção das demonstrações financeiras foram utilizados julgamentos, estimati-
vas e premissas contábeis para a contabilização de certos ativos e passivos 
e no registro das receitas e das despesas dos exercícios. A definição dos 
julgamentos das estimativas e das premissas contábeis adotadas pela Admi-
nistração, foi baseada com a utilização das melhores informações disponí-
veis na data das referidas demonstrações financeiras, envolvendo experiên-
cia de eventos passados, previsão de eventos futuros, além do auxílio de 
especialistas, quando aplicável. As demonstrações financeiras incluem 
várias estimativas, tais como, mas não se limitando a, realização dos crédi-
tos tributários diferidos, provisões para créditos de liquidação duvidosa, pro-
visões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas, avaliação do valor justo de 
certos instrumentos financeiros, vida útil de ativos, além de redução do valor 
recuperável de ativos. Os resultados reais dos saldos constituídos com a 
utilização de julgamentos, estimativas e premissas contábeis, quando de sua 
efetiva realização, podem ser divergentes, em razão de imprecisões ineren-
tes ao processo da sua determinação. 5. Principais políticas contábeis – A 
Sociedade aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira con-
sistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financei-
ras, salvo indicação ao contrário. Apresentamos as principais políticas contá-
beis adotadas na preparação das demonstrações financeiras: a) Caixa e 
equivalentes de caixa: Incluem caixa, bancos e eventualmente aplicações 
financeiras de curto prazo realizáveis até 90 dias da data da aplicação e que 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são 
registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até 
as datas dos balanços, quando aplicável, e utilizados na gestão dos compro-
missos de curto prazo. b) Moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das enti-
dades da Sociedade pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos 
e passivos em moedas estrangeiras são convertidos à taxa de câmbio na 
data do balanço. c) Contas a receber e provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas 
no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, 
ajustadas por provisão para créditos de liquidação duvidosa, constituída em 
montante considerado suficiente pela Administração para fazer face às even-
tuais perdas na realização dessas contas a receber. d) Despesas antecipa-
das: São contabilizadas as aplicações de recursos em pagamentos anteci-
pados, cujos benefícios ou prestações de serviços ocorrerão em períodos 
futuros. e) Receita de contrato com cliente: A receita é apresentada líquida 
de impostos incidentes, descontos e abatimentos concedidos, sendo reco-
nhecida na extensão em que for provável que os benefícios econômicos 
serão gerados e fruirão para a Sociedade, quando das transferências dos 
riscos e dos benefícios dos serviços, e quando possa ser medida de forma 
confiável, com base no valor justo da contraprestação recebida. f) Benefí-
cios a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a emprega-
dos são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço cor-
respondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do paga-
mento esperado caso a Sociedade tenha uma obrigação presente legal ou 
construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A 
Sociedade concede aos empregados benefícios que envolvem seguro de 
vida, assistências médica e odontológica, participação nos lucros e outros 
benefícios, os quais respeitam o regime de competência em sua contabiliza-
ção, sendo cessados após o término do vínculo empregatício com a Socie-
dade. g) Receitas financeiras e despesas financeiras: A receita e a des-
pesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. 
A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou 
recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do ins-
trumento financeiro ao valor contábil bruto do instrumento financeiro. h) 
Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribui-
ção social do exercício corrente e diferido são calculados com base nas alí-
quotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente a R$ 240 anuais para o imposto de renda e de 9% sobre o lucro tribu-
tável para contribuição social. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos de renda e contribuição social correntes 
e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado, a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconheci-
dos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes, quando apli-
cável. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre 
o lucro ou prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a 
pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos cor-
rentes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo 
ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a 
serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apu-
ração, se houver. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados 
somente se certos critérios forem atendidos. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valo-
res contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e 
os usados para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais 
diferidos no exercício são reconhecidas como despesa/receita de imposto de 
renda e contribuição social diferida. São revisados a cada data de balanço e 
são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável, 
sendo mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferen-
ças temporárias quando elas forem revertidas, com base nas alíquotas 
vigentes nas datas do balanço. Ativos e passivos fiscais diferidos são com-
pensados somente se certos critérios forem atendidos. O imposto de renda 
e contribuição social a compensar referem-se a pagamentos antecipados 
relativos a impostos em valor superior aos efetivamente devidos. Para os 
demais impostos e contribuições sociais foram constituídas provisões de 
acordo com as respectivas legislações vigentes. Para o exercício de 2019 a 
empresa optou pelo regime de tributação de Lucro Real Trimestral. No exer-
cício de 2018 o regime tributário utilizado foi o de Lucro Presumido. i) Imobi-
lizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são men-
surados pelo custo histórico de aquisição, deduzido de depreciação acumu-
lada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável 

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 18.962 35.777
Caixa e equivalentes de caixa 6 1.193 6.275
Contas a receber de clientes 7 16.645 28.786
Impostos a recuperar 8 9 85
Despesas Antecipadas 23 965 380
Outros recebíveis 9 150 251
Não circulante 79.113 26.388
Partes relacionadas 10 56.411 14.142
Depósitos judiciais 1 130
Ativo fiscal diferido 5 –
Total do realizável a longo prazo 56.417 14.272
Investimentos 11 22.389 12.116
Imobilizado 12 307 –
Total do ativo 98.075 62.165

Passivo e patrimônio liquido Nota 2019 2018
Circulante 43.028 8.590
Fornecedores 13 851 736
Empréstimos e financiamentos 14 24.691 3.348
Salários e encargos sociais 1.418 1.642
Tributos a recolher 15 15.547 2.173
Outras contas a pagar 521 691
Não circulante 44.863 49.274
Empréstimos e financiamentos 14 32.231 42.748
Partes relacionadas 10 12.517 6.378
Antecipação de fornecedores 115 148
Patrimônio líquido 10.184 4.301
Capital social 16 3.966 3.605
Reserva de capital 138 138
Reservas de lucros 6.110 588
Quotas em tesouraria (30) (30)
Total do passivo e patrimônio líquido  98.075 62.165

Nota 2019 2018
Receita Líquida de serviços 17 47.770 50.807
Custo dos serviços prestados (23.568) (18.357)
Lucro bruto 24.202 32.450
Receitas (despesas) operacionais 18 (4.795) (7.564)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 19.407 24.886
Despesas financeiras (4.152) (547)
Receitas financeiras 322 451
Outras Receitas (despesas) 19 42.388 –
Lucro antes do IRPJ e da contribuição social 57.965 24.790
IRPJ e contribuição social correntes 20 (16.352) (6.156)
IRPJ e contribuição social diferidos 20 5 –
Lucro líquido do exercício 41.618 18.634

2019 2018
Lucro líquido do exercício 41.618 18.634
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total 41.618 18.634

Capital Quotas em Reserva Reservas
Social tesouraria Capital de Lucros Total

Saldos em 31/12/2017 3.605 (30) 138 74 3.787
Lucro líquido do exercício – – – 18.634 18.634
Distribuição de lucros – – – (18.120) (18.120)
Saldos em 31/12/2018 3.605 (30) 138 588 4.301
Aumento de capital 361 – – – 361
Lucro líquido do exercício – – – 41.618 41.618
Distribuição de lucros – – – (36.096) (36.096)
Saldos em 31/12/2019 3.966 (30) 138 6.110 10.184

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

2019 2018
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 41.618 18.634
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o 
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:

Depreciação/amortização 190 66
Equivalência Patrimonial (10.273) (5.489)

31.535 13.211
(Aumento)/redução dos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes 12.141 5.295
Impostos a recuperar 76 (21)
Pagamentos antecipados (585) –
Partes relacionadas (42.269) –
Depósitos judiciais 129 –
Ativo fiscal diferido (5) –
Outros recebíveis 101 539
Aumento (redução) dos passivos operacionais:
Fornecedores 115 226
Salários e encargos sociais (224) 362
Tributos a recolher 13.374 (198)
Antecipação de fornecedores (33) 148
Partes relacionadas 6.139 1.371
Outras contas a pagar (170) (42)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 20.324 20.890
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Adições de imobilizado (581) –
Baixa de imobilizado 84 83
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
investimento (497) 83

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos 10.826 3.194
Aumento de Capital 361 –
Pagamento de dividendos (36.096) (18.120)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (24.909) (14.926)
Aumento (redução) líquido caixa e equivalentes de caixa (5.082) 6.047
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.275 228
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 1.193 6.275
Aumento/redução líquido em caixa e 
equivalentes de caixa (5.082) 6.047

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
(impairment), quando aplicável. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Depreciação: A 
depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, 
líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método linear base-
ado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resul-
tado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil 
estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente 
certo que a Sociedade obterá a propriedade do bem ao final do prazo de 
arrendamento. A vida útil estimada do ativo imobilizado é de 5 anos para os 
equipamentos de informática. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e 
os valores residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso 
seja apropriado. j) Redução ao valor recuperável de ativos: Os ativos não 
circulantes relacionados aos investimentos e imobilizados são revistos anu-
almente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis ou, ainda, 
sempre que eventos ou alterações nas circunstancias indicarem que o valor 
contábil pode não ser recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperá-
vel é calculado para verificar se há perda. Quando houver perda, esta é reco-
nhecida pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassar seu valor 
recuperável, que é o maior entre o preço liquido de venda e o valor em uso 
de um ativo. k) Instrumentos financeiros: Os instrumentos financeiros não 
derivativos detidos pela Sociedade são reconhecidos inicialmente pelo valor 
justo, acrescidos os custos de transação diretamente atribuíveis. Posterior-
mente ao reconhecimento inicial, os instrumentos financeiros não derivativos 
são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método da taxa de juros 
efetiva, deduzido de eventuais reduções em seu valor recuperável. Instru-
mentos financeiros não derivativos incluem contas a receber de clientes, 
caixa e equivalentes de caixa, assim como contas a pagar e outras dívidas. 
l) Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos cor-
respondem ao valor dos recursos captados, acrescidos dos juros, encargos 
proporcionais ao período incorrido e variação cambial, quando aplicável, 
deduzidos das parcelas amortizadas. Os juros são mensurados pelo método 
da taxa de juros efetiva e registrados como despesa financeira, assim como 
a variação cambial auferida sobre o saldo de empréstimos e financiamentos 
em aberto. m) Apuração do Resultado: O resultado é apurado em confor-
midade com o regime contábil de competência e inclui custos, despesas e 
receitas, bem como rendimentos, encargos e variações cambiais.
6. Caixa e equivalentes de caixa 2019 2018
Caixa e bancos 941 6.112
Aplicações financeiras de curto prazo (*) 252 163

1.193 6.275
As aplicações financeiras de curto prazo são representadas por Certifica-
dos de Depósitos Bancários (CDBs), remunerados substancialmente à taxa 
média do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), os quais são classi-
ficados pela Administração da Sociedade na rubrica “Caixa e equivalentes 
de caixa”, por serem considerados ativos financeiros com possibilidade de 
resgate imediato e sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.
7. Contas a receber de clientes 2019 2018
Clientes nacionais 21.372 32.442
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (4.727) (3.657)

16.645 28.786
8. Impostos a recuperar 2019 2018
Impostos sobre serviços (ISS) a recuperar 9 72
Pis e Cofins a compensar – 13

9 85
9. Outros recebíveis 2019 2018
Adiantamento a funcionários 68 174
Adiantamento a fornecedores 82 77

150 251
10. Partes Relacionadas – As partes relacionadas decorrem de operações 
entre as empresas e foram efetuadas em condições de mercado, conforme 
demonstrado no quadro a seguir:

2019 2018
Ativo Passivo Ativo Passivo

KPMG Auditores Independentes 36.094 – 2.214 –
KPMG Consultoria Ltda. 19.106 – 11.813 –
KPMG Assurance Services Ltda. – 351 – 644
KPMG Tax Advisors Ltda. 462 – 60 –
KPMG Assessores Ltda. – 3.519 – 1.644
KPMG Financial Risk & Actuarial Services Lt – 204 – 72
KPMG Tecnologia da informação 33 – – –
Sócios/Pessoal chave da administração – 8443 – 4.018
Outros 716 – 55 –
Total Ativo 56.411 12.517 14.142 6.378
11. Investimento 2019 2018
KPMG Financial Risk & Actarial Services (*) 22.308 12.035
Outros investimentos 81 81

22.389 12.116
(*) Em 2019 foi registrada receita de equivalência patrimonial do investimento, 
no montante de R$ 10.273 (2018 – receita de R$ 5.489). Conforme determina 
o CPC 01 – Redução ao Valor Recuperável de Ativos, a Sociedade avaliou, 
em 31/12/2019, se havia algum indicativo de que seus ativos imobilizados e 
investimentos estejam avaliados por valor superior àquele passível de ser 
recuperado por uso ou por venda. A Sociedade concluiu que não há indicati-
vos de não realização de seus ativos e, portanto, nenhum ajuste é requerido. 
12 Imobilizado – Movimentação do imobilizado:
Equipamentos de informática Custo Depreciação Total
Em 1º de janeiro de 2018 288 (139) 149
Alienações (83) – (83)
Depreciação – (66) (66)
Em 31 de dezembro de 2018 205 (205) –
Adições 581 – 581
Alienações (188) 104 (84)
Depreciação – (190) (190)
Em 31 de dezembro de 2019 598 (291) 307
13. Fornecedores 2019 2018
Fornecedores nacionais 851 699
Fornecedores estrangeiros – 37

851 736
14. Empréstimos e financiamentos

2019 2018
Venci- 
mento Circulante

Não 
circulante Circulante

Não 
circulante

Moeda Estrangeira – – – – 42.748
Moeda Nacional mar/19 – – 3.348 –
Moeda Nacional nov/24 8.461 32.000 – –
Moeda Nacional jul/20 16.091 – – –
Outros – 139 231 – –

24.691 32.231 3.348 42.748
15. Tributos a recolher 2019 2018
ISS a recolher 505 936
IRRF a recolher 1.188 154
Cofins a recolher 1.700 –
Pis a recolher 282 –
Provisão para imposto de renda 8.752 804
Provisão para contribuição social 3.115 259
Outros 5 20

15.547 2.173

16. Patrimônio líquido – a. Capital social: O Capital Social, totalmente 
subscrito e integralizado montou a R$ 3.966 (2018 – R$ 3.605), represen-
tado por 3.966 ações ordinárias nominativas (2018 – 3.605 quotas). A 53ª 
alteração do contrato social, realizada em 26/08/2019, deliberou sobre a 
transformação de sociedade, de limitada para sociedade anônima, com 
nova denominação para KPMG Corporate Finance S.A. A Assembleia geral 
extraordinária realizada em 09/12/2019 deliberou sobre o aumento de capi-
tal social da empresa, no montante de R$ 361, com a emissão de 360.516 
ações ordinárias, sem valor nominal. b. Distribuição de lucro: Em 2019, 
foram distribuídos lucros, no montante de R$ 36.096 (2018 – R$ 18.120).
17. Receita operacional líquida 2019 2018
Receita de prestação de serviços 55.549 55.163
(-) Impostos incidentes (7.779) (4.356)

47.770 50.807
18. Despesas/(receitas) operacional 2019 2018
Despesas administrativas (3.503) (3.462)
Despesas operacionais (9.033) (9.055)
Despesas com marketing (672) (576)
Impostos, taxas e contribuições (1.966) (32)
Resultado de equivalência patrimonial 10.273 5.488
Outras 106 73

(4.795) (7.564)
19. Outras Receitas (despesas) – Refere-se a baixa do passivo de emprés-
timo a pagar a favor da KPMG International Cooperative, cujo valor deixou de 
ser devido pela companhia, conforme acordo entre as partes. 20. Imposto 
de renda e contribuição social – O Imposto de Renda e a Contribuição 
Social estão sendo calculados em 2019 conforme o regime de lucro real. A 
reconciliação da despesa do IRPJ e da CSLL no resultado entre a alíquota 
nominal e a efetiva pode ser demonstrada como segue: 2019
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 57.965
Alíquota fiscal nominal 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota nominal (19.708)
Adições/exclusões 3.252
Outros 109

(16.347)
Imposto de renda e contribuição social correntes (16.352)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 5
Imposto de renda e contribuição social do exercício (16.347)
21. Gerenciamento de risco do negócio – A Sociedade considera a Ges-
tão de Riscos dentro de um processo sistemático de gestão e controle de 
riscos, que tem como objetivo identificar, analisar e responder aos riscos 
inerentes às suas atividades, segundo políticas adotadas mundialmente 
e localmente, para minimizar a possibilidade de que esses riscos tenham 
impactos negativos relevantes sobre suas operações. O processo de Ges-
tão de Riscos é fundamental para o planejamento estratégico e flexibilidade 
financeira. Assim, a Sociedade desenvolveu sua estratégia de gestão de 
riscos com o objetivo de proporcionar uma visão integrada dos riscos aos 
quais está exposta. 22. Cobertura de Seguros – A Sociedade adota a polí-
tica de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por 
montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, conside-
rando a natureza e o grau de risco envolvido. 23. Despesas antecipadas – 
Referem-se, substancialmente, ao pagamento antecipado de fornecedores 
de serviços, que serão apropriados ao resultado da Sociedade no próximo 
exercício. 24 Eventos subsequentes – Efeitos da Pandemia do coronaví-
rus (COVID-19) nas demonstrações financeiras: A Companhia tem ava-
liado constantemente os potenciais impactos do Coronavírus (COVID-19) e 
tem tomado medidas visando conter a disseminação da doença e minimizar 
os impactos econômicos. Ressalta-se ainda que até o momento não houve 
impacto relevante ou material em seus negócios que pudessem modificar a 
mensuração dos seus ativos e passivos apresentados nas demonstrações 
financeiras em 31/12/2019. A Companhia continuará avaliando os impactos 
e riscos oriundos da pandemia.

São Paulo, 15 de junho de 2020.

A Diretoria
Sergio de Jesus – Contador CRC 1SP 198.209/O-2

Mesmo com as medi-
das do BC (Banco Central) 
e do governo para destravar 
crédito para empresas, pelo 
segundo mês seguido houve 
queda na concessão de no-
vos empréstimos para pes-
soas jurídicas, com redução 
de 6,1% em maio. Os da-
dos foram divulgados nes-
ta sexta-feira (26) pelo BC.

Já as famílias tomaram 
1% a mais de empréstimos 
em maio em relação ao vo-
lume emprestado abril. A 
variação foi registrada na 
série com ajuste sazonal, 
que retira peculiaridades do 
período, como número de 
dias úteis a mais ou a menos, 
para facilitar a comparação.

As concessões de no-
vos financiamentos tiveram 
queda de 3,3% no mês. Em 
abril, as empresas tinham re-
cebido 21,1% menos emprés-
timos e as famílias, 13,2%.

O chefe do Departa-
mento de Estatísticas do 
BC, Fernando Rocha, expli-
ca que a dessazonalização 
atenua volatilidades exces-
sivas de um certo período. A 
autoridade monetária anali-
sa séries mais longas com a 
finalidade de identificar dis-
crepâncias e faz o ajuste.

Os bancos concederam 
R$ 143,4 bilhões em novos 
empréstimos no mês às em-
presas, 5,3% abaixo do vol-
ume registrado em maio de 
2019, de R$ 151,5 bilhões.

No acumulado do ano, 
comparado ao mesmo perío-
do do ano anterior, no entan-
to, as concessões totais (em-
presas e famílias) cresceram 
7,6%, com alta de 17,7% para 
pessoas jurídicas e queda de 
0,9% para pessoas físicas.

Larissa Garcia/Folhapress

Empréstimos 
às empresas 
têm queda 
pelo segundo 
mês seguindo 
e diminuem 
6,1% em maio
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Política

Balanços patrimoniais - Ativo      2019     2018
Caixas e equivalentes 2.305 224
Clientes 62.927 22.257
Conta vinculada 357 369
Adiantamentos a fornecedores 2.324 945
Adiantamentos a funcionários 1.050 503
Impostos a recuperar 4.387 212
Ativo fiscal diferido 853 854
Estoques 36.320 13.729
Despesas antecipadas 104 183
Outros créditos 5 –
Valores mobiliários 99 3
Ativo circulante 110.731 39.279
Impostos a recuperar 277 186
Ativo fiscal diferido 4.605 4.583
Partes Relacionadas 21.514 8.440
Despesas antecipadas 6 25
Outros créditos 18 16
 26.420 13.250
Imobilizado 30.193 27.266
Intangível 24.797 26.710
Direitos de Uso 7.308 –
Ativo não circulante 88.718 67.226
Ativo 199.449 106.505
Balanços patrimoniais - Passivo e patrimônio líquido      2019     2018
Empréstimos e Financiamentos 40.441 33.401
Fornecedores 21.332 10.731
Contratos Direito de Uso 1.248 –
Salários e Ordenados a Pagar 13 20
Impostos, Taxas e Contribuições 4.796 1.673
Provisões de férias 3.054 2.352
Processos a pagar 10 16
Provisão para Contingência 777 694
Outros Débitos 417 444
Passivo circulante 72.088 49.330
Empréstimos e Financiamentos 54.772 22.011
Contratos Direito de Uso 6.343 –
Impostos, Taxas e Contribuições 3.020 718
Partes Relacionadas – 24.021
Passivo Fiscal Diferido 2.808 3.185
Outros Débitos 127 127
Passivo não circulante 67.070 50.061
Capital social 49.746 8.783
Ajuste Avaliação Patrimonial 5.450 6.182
Reservas de Incentivos Fiscais 7.530 –
Resultado Acumulado (1.865) (7.166)
Resultados abrangentes (569) (686)
Patrimônio líquido 60.292 7.114
Passivo e patrimônio líquido 199.449 106.505

Demonstrações do resultado       2019      2018
Receita líquida 140.585 86.941
(-) Custo dos produtos e serviços (63.472) (38.206)
Lucro bruto 77.114 48.735
Despesas Gerais e Administrativas (63.744) (36.241)
Despesas Comerciais (2.027) (405)
Despesas Tributárias (318) (881)
Outras Receitas 7.317 1.347
Outras Despesas (743) (40)
Lucro operacional 17.598 12.515
Receitas financeiras (0) 539
Despesas financeiras (8.372) (8.585)
Resultado financeiro líquido (8.372) (8.046)
Resultado antes do IRPJ e da CSLL 9.227 4.469
Provisão do IRPJ e CSLL (21) (14)
Provisão do IRPJ e CSLL diferido 399 1.233
Resultado liquido do período 9.606 5.688
Demonstrações do resultado abrangente    2019      2018
Resultado liquido do período 9.606 5.688
Receita líquida 9.606 5.688
Outros resultados abrangentes (569) (686)
Outros resultados abrangentes, 
 líquido de IR e CSLL (569) (686)
Resultado abrangente total 9.036 5.002
Acionistas controladores 9.036 5.002
Acionistas não controladores – –
Resultado abrangente atribuível aos: 9.036 5.002
Resultado abrangente total 9.036 5.002

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido   Ajuste de  Reservas
 Capital Resultados avaliação Resultados Incentivos
 subscrito acumulados patrimonial Abrangentes      Fiscais   Total
Saldo em 1º de janeiro de 2018 8.783 (14.566) 6.935 – – 1.152
Resultado liquido do período – 5.688 – – – 5.688
Realização ajuste de avaliação patrimonial depreciação/baixa – 753 (753) – – –
Constituição de IRPJ e CSLL diferidos sobre prejuízos acumulados – 959 – – – 959
Resultados Abrangentes – – – (686) – (686)
Saldo em 1º de janeiro de 2019 8.783 (7.166) 6.182 (686) – 7.114
Resultado liquido do período – 9.606 – – – 9.606
Acervo Líquido Incorporado ao Capital da Value
  Participações - AGE 27/11/2019 3.010 – – – – 3.010
Acervo Líquido Incorporado ap Capital da Equaliv - AGE 31/12/2019 37.953 – – – – 37.953
Diferença de Resultado Novembro e Dezembro de 2019 Equaliv – 2.493 – – – 2.494
Realização Ajuste de Avaliação Patrimonial (Depreciação / Baixa) – 732 (732) – – –
Constituição Reserva Incentivo Fiscais - Althaia 2019 – (6.478) – – 6.478 –
Constituição Reserva Incentivo Fiscais- Novembro 
 e Dezembro de 2019 - Equaliv – (1.052) – – 1.052 –
Resultados Abrangentes – – – 116 – 116
Saldo em 31 de dezembro de 2019 49.746 (1.865) 5.450 (569) 7.530 60.292

Demonstrações dos fluxos de caixa      2019     2018
Resultado liquido do período 9.606 5.688
Depreciação e amortização 5.079 3.924
Depreciação Direito de Uso 1.472
Ganho / perda no ativo imobilizado e intangível 528 15
Provisão do IRPJ e CSLL diferidos (399) (1.233)
Despesa com IRPJ e CSLL 21 14
Realização Parcial Resultado Abrangente 116 –
Resultado Novembro Dezembro Incorporado Equaliv 2.494 –
Provisão para riscos, fiscais, civeis e trabalhista 77 67
Perdas Estimadas em Créditos de Recuperação Duvidosa 97 308
Beneficio fiscal - Redução multa e justos PERT – (826)
Fluxo de caixa das atividades operacionais
 antes do capital de giro e despesas 19.090 7.957
Redução / (aumento) nas contas a receber
 e demais contas a receber (82.615) (10.524)
Clientes (40.766) (3.662)
Conta vinculada 12 (190)
Adiantamentos a fornecedores (1.379) 208
Adiantamentos a funcionários (546) (37)
Impostos a recuperar (4.265) 516
Estoques (22.592) (7.006)
Despesas antecipadas 98 (69)
Valores mobiliários (95) (3)
Outros créditos (7) (15)
Contas a receber parte relacionada (13.074) (266)
Aumento / (redução) nas provisões
 e outras contas a pagar (8.543) (4.527)
Fornecedores 10.601 3.746
Salários e ordenados a pagar (7) 4
Impostos, taxas e contribuições 5.425 (3.035)
Contratos a pagar - Direito de Uso (1.209) –
Provisões de férias 702 647
Processos a pagar (7) 16
Contas a pagar partes relacionadas (24.021) (4.903)
Outras débitos (27) (1.002)
Geração de caixa das atividades operacionais (72.067) (7.094)
Imposto de renda e contribuição social pagos (21) (14)
Fluxo de caixa das atividades operacionais (72.088) (7.108)
Aquisições de ativo imobilizado e intangível (14.430) (16.834)
Imobilizado Líquido Incorporado
 (Equaliv) - AGE 31/12/2019 (1.259) –
Intangível Líquido Incorporado 
(Equaliv) - AGE 31/12/2019 (67) –
Intangível Líquido Incorporado
 (Value) - AGE 27/11/2019 (3.010) –
Baixa de projetos de pesquisa 
 e desenvolvimentos cancelados 12.067 6.462
Valor alienação de ativo imobilizado e intangível 83 169
Fluxo de caixa das atividades de investimento (6.616) (10.203)
Aumento de capital 40.963 –
Direito de Uso Líquido Incorporado 
 (Equaliv) - AGE 31/12/2019 21 –
Empréstimos e financiamentos 39.801 17.476
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 80.785 17.476
Aumento / (redução) líquida
 no caixa e equivalentes de caixa 2.081 165
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 224 59
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 2.305 224

Jairo Aparecido Yamamoto - Diretor Presidente
Michele Carusi - Contadora CRC 1SP 295212/O-7

Althaia S/A Indústria Farmacêutica - CNPJ: 48.344.725/0007-19
Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Relatório dos Auditores Independentes  
sobre as Demonstrações Contábeis

Ilmos. Srs.: Diretores e Acionistas da Althaia S/A Indústria Farmacêu-
tica. Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis da Althaia S/A 
Indústria Farmacêutica (“Companhia”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2.019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Althaia S/A Indústria Farmacêutica. Em 31 de 
dezembro de 2.019, o desempenho de suas operações e os seus respec-
tivos fluxos de caixa findo nessa data de acordo com as práticas adotadas 
no Brasil. Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilida-
de da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
- A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como neces-
sários para permitir a elaboração das demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evi-
tar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis - Nossos objetivos são 

obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em respostas a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • 
Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstan-
cias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza sig-
nificativa em relação a eventos ou circunstâncias que possa causar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade da companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 

outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas - SP, 08 de junho de 2.020. 

Simionato Auditores Independentes Sebastião Borotta - Contador
CRC 2SP 017483/O-1 - CVM NR 9237 CRC 1SP 217021/O-5

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

A Empresa Vila Zaira Hortifruti Eireli, CNPJ/ME nº 13.759.045/0002-77 e Inscrição Estadual nº 146.421.384.110, esta-
belecida no endereço Avenida Padre Antonio dos Santos, 296, Brooklin – São Paulo (SP) – Declara: para os devidos fins 
de direito o extravio das Impressoras Fiscais: SWEDA – SW 311.000000000.18202; SWEDA – SW 311.000000000.18204; 
SWEDA – SW 311.00000000018201; SWEDA – SW 314.00000000051606; SWEDA – SW 311.000000000.18198. 
A ocorrência encontra-se registrada na Delegacia Eletrônica sob nº 773655/2020, emitido em 12/06/2020.

LGX Empreendimentos e Participações S/A – CNPJ/MF nº 14.556.519/0001-65 – Capital Fechado

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Diretoria
Laércio Geronasso

Presidente
Matheus Willian Geronasso

Diretor
Moacir Andrade Machado – CRC 1SP 242.981/O-0

Balanço Patrimonial
2019 2018

Ativo circulante 1.159 3.717
Caixa e bancos 1.159 3.717
Ativo Não Circulante 2.393.887 2.412.220
Investimentos – controladas e coligadas 2.393.887 2.412.220
(nota explicativa 2)
Total do ativo 2.395.045 2.415.937

2019 2018
Patrimônio líquido 2.395.045 2.415.937
Capital Social 1.739.400 1.739.400
Reserva de Lucros 655.645 676.537
Total do passivo 2.395.045 2.415.937

Demonstração do Resultado
2019 2018

(=) Receitas Operacionais 108.666 (699.815)
Resultado de Equivalência Patrimonial 108.666 (699.815)
(=) Despesas Operacionais (11.558) (18.241)
Despesas Gerais Administrativas (10.819) (17.355)
Outras Despesas Operacionais (739) (691)
Despesas Tributárias – (195)
(=) Resultado Operacional Liquido 97.107 (718.057)
(=) Lucro Líquido Antes do IRPJ e CSLL 97.107 (718.057)
IRPJ e CSLL
(=) Lucro Líquido Após IRPJ e CSLL 97.107 (718.057)
(=) Resultado Líquido do Exercício 97.107 (718.057)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Capiral 

Subscrito e
Integralizado

Reserva 
de Lucros

Lucros/
 Prejuízos 

do Exercíco Total
Saldos em 2018 1.739.400 676.538 – 2.415.938
Lucro/ Prejuízo Líquido do Exercíco 97.108 97.108
Destinação de Lucro (118.000) (118.000)
Saldos em 2019 1.739.400 558.538 97.108 2.395.045

Demonstração do Fluxo de Caixa Método Direto
Pagamentos de despesas com vendas e administrativas (10.819)
Pagamentos de despesas financeiras (739)
Fluxo de caixa das atividades operacionais (11.558)
Fluxos de caixas das atividades (11.558)
Caixa no fim do período 1.159
Caixa no início do período 3.717
Aumento líquido de caixa (2.558)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras Consolidadas
Os relatórios da administração encontram-se na sede da empresa, a dis-
posição dos acionistas.
1. Investimentos – Controladas e Coligadas – (a) Composição do saldo

Controladora – BRGAAP
2019 2018

Participações societárias permanentes 
em Controladas 2.393.887 2.412.220

A controladora tem participação de 99,34% na controlada 
Tradição Administração de Consórcios Ltda.

(b) Movimentação dos investimentos
Controladora 

– BRGAAP
Controladora

 – BRGAAP
Saldos de Investimentos
 correspondentes 2019 2018
a 99,34% do PL da Investida 1.490.100 1.490.100
Ágio/Deságio de investimento 672.950 672.950
Equivalência Patrimonial 230.837 249.170
Saldos Finais 2.393.887 2.412.220

As bolsas da Ásia e 
do Pacífico encer-
ram os negócios 

desta sexta-feira majoritari-
amente em alta, seguindo o 
tom positivo dos mercados 
de Nova York ontem, apesar 
de temores persistentes com 
o aumento de novos casos 
de coronavírus em alguns 
países, em especial nos EUA.

O índice acionário 
japonês Nikkei subiu 1,13% 
em Tóquio hoje, a 22.512,08 
pontos, e o sul-coreano Ko-
spi avançou 1,05% em Seul, 
a 2.134,65 pontos. Na China 
continental e em Taiwan, um 
feriado manteve as bolsas lo-
cais fechadas pelo segundo 
dia consecutivo.

Na Oceania, o mercado 
australiano também ficou no 
azul, com alta de 1,49% do 
S&P/ASX 200, a 5.904,10 

pontos, graças principal-
mente ao bom desempenho 
de grandes bancos do país.

O bom humor predomi-
nou após as bolsas de Nova 
York terminarem o pregão de 
ontem com altas superiores 
a 1%, com o setor financeiro 
puxando o movimento após 
uma medida de alívio regu-
latório para bancos nos EUA.

A exceção na Ásia hoje 
foi a Bolsa de Hong Kong, 
que voltou de um feria-
do com queda de 0,93% do 
Hang Seng, a 24.549,99 pon-
tos. Ontem, o Senado ameri-
cano aprovou uma proposta 
para impor sanções a auto-
ridades e empresas chinesas 
envolvidas na aplicação de 
novas leis de segurança na-
cional em Hong Kong.

IstoéDinheiro

Bolsas da Ásia e Pacífico 
seguem Nova York e fecham 
majoritariamente em alta

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC - R$ 
5,4623 / R$ 5,4629 **
Câmbio livre mercado - R$ 
5,461 / R$ 5,463 *
Turismo - R$ 4,940 / R$ 
5,602

(*) cotação média do mer-
cado

(**) cotação do Banco 
Central
Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: 2,490%

OURO BM&F
R$ 308,50

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)

Variação: -2,24%
Pontos: 93.843
Volume financeiro: R$ 
23,299 bilhões
Maiores altas: IRB Brasil 
ON (5,42%), WEG ON 
(1,58%), Klabin UNT 
(0,74%)
Maiores baixas: CCR SA 
ON (-5,73%), AZUL PN 

(-5,66%), BTG BANCO 
UNT (-5,50%)
S&P 500 (Nova York): 
-2,42%
Dow Jones (Nova York): 
-2,84%
Nasdaq (Nova York): -2,59%
CAC 40 (Paris): -0,18%
Dax 30 (Frankfurt): -0,73%
Financial 100 (Londres): 
0,20%

Nikkei 225 (Tóquio): -1,13%
Hang Seng (Hong Kong): 
-0,93%
Shanghai Composite (Xan-
gai): 0,30%
CSI 300 (Xangai e Shen-
zhen): 0,42%
Merval (Buenos Aires): 
-3,35%
IPC (México): -0,80%

Coroa (Suécia) - 0,5838
Dólar (EUA) - 5,4629
Franco (Suíça) - 5,7632
Iene (Japão) - 0,05097
Libra (Inglaterra) - 6,739
Peso (Argentina) - 0,07781
Peso (Chile) - 0,006683
Peso (México) - 0,2381
Peso (Uruguai) - 0,1299
Yuan (China) - 0,7719
Rublo (Rússia) - 0,07832
Euro (Unidade Monetária 
Europeia) - 6,1277
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Balanços patrimoniais     Controladora       Consolidado
Ativo    2019      2018      2019      2018
Caixas e equivalentes 11 25 2.318 329
Clientes – – 62.927 28.388
Conta vinculada – – 357 465
Adiantamentos a fornecedores – – 2.324 947
Adiantamentos a funcionários – – 1.050 533
Impostos a recuperar – – 4.387 466
Ativo fiscal diferido – – 853 854
Estoques – – 36.320 20.684
Despesas antecipadas – – 104 183
Outros créditos 26 25 29 25
Valores mobiliários – – 98 3
Ativo circulante 37 50 110.767 52.877
Impostos a recuperar – – 277 278
Ativo fiscal diferido – – 4.605 4.583
Partes Relacionadas 2.320 12.329 2.320 12.329
Despesas Antecipadas (ANC) – – 6 25
Outros créditos ANC – – 20 16
 2.320 12.329 7.227 17.231
Participações societárias 60.292 33.106 – –
Imobilizado – – 30.193 28.540
Intangível – – 24.797 29.805
Direitos de Uso – – 7.308 –
Ativo não circulante 62.612 45.435 69.525 75.576
Ativo 62.649 45.485 180.292 128.453
Balanços patrimoniais     Controladora       Consolidado
Passivo e patrimônio líquido    2019     2018      2019      2018
Empréstimos e financiamentos AC – – 40.441 37.414
Fornecedores – – 21.332 14.926
Contratos direito de uso – – 1.248 –
Salários e ordenados a pagar – – 13 20
Impostos, taxas e contribuições AC 1 – 4.797 3.618
Dividendos a pagar – 7.054 – 7.054
Provisão para férias – – 3.054 2.474
Processos a pagar – – 9 21
Provisão para contingências – – 777 695
Outros débitos AC 4.139 4.140 4.557 5.113
Passivo circulante 4.140 11.194 76.229 71.335
Empréstimos e financiamentos – – 54.772 28.258
Fornecedores PNC – – – –
Contratos direito de uso – – 6.343 –
Impostos, taxas e contribuições – – 3.020 4.003
Partes Relacionadas 21.514 12.745 – –
Impostos diferidos – – 2.808 3.185
Outros débitos 1.381 5.864 1.506 5.990
Passivo não circulante 22.894 18.609 68.449 41.436
Capital social 7.490 7.490 7.490 7.490
Reserva de capital 3.342 2.685 3.342 2.685
Reserva legal 53 53 53 53
Reserva de lucro 18.571 10.305 18.571 10.305
Ajuste de avaliação patrimonial 5.450 6.182 5.450 6.182
Resultado acumulado – – – –
Resultados abrangentes (569) (685) (569) (685)
Reservas de Incentivos Fiscais 11.625 – 11.625 –
Ações em tesouraria (10.348) (10.348) (10.348) (10.348)
Patrimônio líquido 35.614 15.682 35.614 15.682
Passivo e patrimônio líquido 62.649 45.485 180.292 128.453

Demonstrações do resultado    Controladora        Consolidado
    2019   2018      2019      2018
Receita líquida – – 202.453 119.909
(-) Custo dos produtos vendidos – – (92.975) (51.196)
Lucro bruto – – 109.479 68.713
Despesas comerciais – – (5.758) (1.613)
Despesas gerais e administrativas (206) – (75.698) (47.000)
Despesas tributárias (0) – (761) (1.549)
Outras receitas – – 12.633 2.051
Outras despesas – – (743) (40)
Resultados societários 27.119 9.916 – –
Resultado operacional 26.913 9.916 39.152 20.562
Receitas financeiras – – 142 635
Despesas financeiras (145) (2) (10.475) (10.988)
Resultado financeiro líquido (145) (2) (10.332) (10.353)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 26.768 9.914 28.820 10.209
Provisão do IRPJ e CSLL – – (2.452) (1.528)
Provisão do IRPJ e CSLL diferido – – 399 1.233
Resultado líquido do período 26.768 9.914 26.768 9.914

Demonstrações do resultado abrangente
    Controladora    Consolidado
    2019   2018    2019   2018
Resultado líquido do período 26.768 9.914 26.768 9.914
Receita líquida 26.768 9.914 26.768 9.914
Outros resultados abrangentes (569) (685) (569) (685)
Outros resultados abrangentes, 
 líquido de IR e CSLL (569) (685) (569) (685)
Resultado abrangente total 26.198 9.229 26.198 9.229
Acionistas controladores 26.198 9.229 26.198 9.229
Acionistas não controladores – – – –
Resultado abrangente atribuível aos: 26.198 9.229 26.198 9.229
Resultado abrangente total 26.198 9.229 26.198 9.229

Demonstrações das mutações  Reserva    Ajuste de  Reservas  
 do patrimônio líquido Capital de Reserva Reserva Resultado avaliação Resultados Incentivos Ações em Patrimônio
   social   capital  de legal de lucro acumulado  patrimonial abrangentes      Fiscais tesouraria      líquido
Saldo em 01/01/2018 7.490 2.685 53 5.466 – 6.935 – – 22.629
Destinações
Reversão de proposta de constituição 
 de dividendos conforme 
 ATA de XX/XX/XXX – – – – 267 – – – – 267
Resultado líquido do período – – – – 9.914 – – – – 9.914
Destinações
Realização reflexo - AVP por 
 depreciação/baixa controladas – – – – 753 (753) – – – –
Constituição reflexo - IRPJ e CSLL 
 diferidos sobre prejuízos acumulados – – – – 959 – – – – 959
Proposta de constituição de dividendos – – – – (7.054) – – – – (7.054)
Proposta de constituição 
 de reserva de lucro – – – 4.839 (4.839) – – – – –
Resultados abrangentes – – – – – – (685) – – (685)
Ações em tesouraria – – – – – – – – (10.348) (10.348)
Saldo em 01/01/2019 7.490 2.685 53 10.305 – 6.182 (685) – (10.348) 15.682
Resultado líquido do período – – – – 26.768 – – – – 26.768
Destinações:
Realização reflexo - AVP por 
 depreciação/baixa controladas – – – – 732 (732) – – – –
Proposta de retenção de Dividendos
 - Ações e Tesouraria – 657 – – (657) – – – – –
Proposta de constituição de dividendos – – – – (6.952) – – – – (6.952)
Constituição Reserva Incentivo
 Fiscais Fiscais - Althaia 2019 – – – – (6.478) – – 6.478 – –
Constituição Reserva Incentivo Fiscais
 - Novembro e Dezembro 
 de 2019 - Equaliv – – – – (5.147) – – 5.147 – –
Resultados abrangentes – – – – – – 116 – – 116
Proposta de constituição
 de reserva de lucro – – – 8.266 (8.266) – – – – –
Saldo em 31/12/ 2019 7.490 3.342 53 18.571 – 5.450 (569) 11.625 (10.348) 35.614

Demonstrações dos fluxos de caixa
      Controladora         Consolidado
     2019    2018     2019     2018
Resultado liquido do período 26.768 9.914 26.768 9.914
Depreciação e amortização – – 5.185 4.019
Depreciação direito de Uso – – 3.702 –
Ganho / perda no ativo
 imobilizado e intangível – – 620 –
Resultados societários (27.119) (9.916) – –
Dividendos – – – –
Provisão do IRPJ e CSLL – – 2.451 1.528
Provisão do IRPJ e CSLL diferido – – (399) (1.233)
Provisão para riscos, fiscais, 
 cíveis e trabalhistas – – 91 68
Realização Parcial 
 Resultado Abrangente 116 – 116 –
Perdas estimadas em créditos 
 de recuperação duvidosa – – 97 355
Beneficio fiscal - redução 
 multa e juros PERT – – – (826)
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais 
 antes do capital de giro e despesas (236) (2) 38.630 13.825
Redução / (aumento) nas contas a
 receber e demais contas a receber 10.009 (527) (45.970) (14.581)
Clientes – – (34.634) (5.612)
Conta vinculada – – 108 174
Adiantamentos a fornecedores – – (1.377) 249
Adiantamentos a funcionários – – (517) (34)
Impostos a recuperar AC – – (3.920) 414
Estoques – – (15.636) (9.167)
Despesas antecipadas – – 98 (62)
Valores mobiliários – – (95) (3)
Outros créditos – (25) (7) (40)
Contas a receber parte relacionada 10.009 (502) 10.009 (500)
Aumento / (redução) nas provisões 
 e outras contas a pagar 4.219 10.902 (1.493) 10.287
Fornecedores – – 6.406 5.240
Salários e ordenados a pagar – – (7) 1
Impostos, taxas e contribuições 1 – 8 (4.453)
Provisões para férias – – 580 642
Contratos a pagar - Direito de Uso – – (3.418) –
Contas a pagar parte relacionada 8.703 898 – –
Outras débitos (4.484) 10.004 (5.062) 8.857
Geração de caixa das atividades 
 operacionais 13.993 10.373 (8.833) 9.531
Imposto de renda e CSLL pagos – – (2.263) (1.313)
Fluxo de caixa das atividades
 operacionais 13.993 10.373 (11.096) 8.218
Aquisições de ativo 
 imobilizado e intangível – – (14.600) (17.329)
Valor de alienação do ativo
 imobilizado e intangível – – 83 184
Baixa de projetos de pesquisas 
 e desenvolvimentos cancelados – – 12.067 6.462
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento – – (2.450) (10.683)
Empréstimos e financiamentos – – 29.541 12.730
Dividendos Distribuídos em 2019 (14.006) – (14.006) –
Ações em tesouraria – (10.348) – (10.348)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento (14.006) (10.348) 15.535 2.382
Aumento / (redução) líquida no caixa
 e equivalentes de caixa (13) 25 1.989 (83)
Caixa e equivalentes de caixa no
 início do exercício 25 – 329 412
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 12 25 2.318 329

Jairo Aparecido Yamamoto - Diretor Presidente
Michele Carusi - Contadora CRC 1SP 295212/O-7

Value Pharma Investimentos e Participações S/A - CNPJ: 12.417.650/0001-16
Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Em milhares de reais)

Relatório dos Auditores Independentes Sobre
as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

Ilmos. Srs.: Diretores e Acionistas da Value Pharma Investimentos e 
Participações S/A. Opinião - Examinamos as demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas da Value Pharma Investimentos e Participações 
S/A (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respecti-
vamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2019 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluin-
do o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da companhia em 31 de dezembro de 
2019, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa  individual e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro International Financial Reporting Stan-
dards (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standars Board (IASB). 
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em con-
formidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à companhia 
e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas e o relatório do auditor - A 
administração da companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorci-
do de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluímos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabi-
lidade da administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas - A administração é responsável pela ela-
boração e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração das de-
monstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a companhia continuar operando, divulgando, quando aplicá-
vel, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela administração da companhia e suas 

controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria reali-
zada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de dis-
torção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em respostas a tais riscos, e obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas cir-
cunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da companhia e suas controladas. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Conclu-
ímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela 

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, estão à disposição dos Srs. Acionistas na sede da Companhia.

opinião de auditoria. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o con-
teúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas - SP, 08 de junho de 2.020. 
Simionato Auditores Independentes

Auditores Independentes CRC 2SP 017483/O-1 - CVM NR. 9237
Sebastião Borotta - Contador - CRC 1SP 217021/O-5

O p r e s i d e n t e 
Jair Bolso-
naro pu-

blicou decreto na noite 
de quinta-feira (25) alte-
rando o prazo para soli-
citação do licenciamento de 
estações de radiodifusão.

A medida estabelece 180 
dias para que o pedido seja 
efetuado após autorização 
do Ministério das Comuni-
cações a emissoras que que-
iram mudar detalhes técni-
cos ou serviços oferecidos.

Hoje, o regulamento dos 
serviços de radiodifusão pre-
vê um prazo de 12 meses. O 
objetivo, segundo informou 
a pasta, é possibilitar “maior 
rapidez” e “segurança jurídi-
ca”.

O decreto também prevê 
um período de 180 dias para 
que a estação de radiodi-
fusão execute o serviço com 
as novas alterações, prazo 
contado a partir da emissão 
da licença de funcionamento.

Na legislação atual, o 
tempo de execução também é 
de 12 meses.

Segundo técnicos do go-
verno, a nova medida também 
corrige um prazo estabele-
cido em abril que gerou re-
clamações no setor de radio-
difusão.

Os embates entre a pas-
ta e o setor levaram o presi-
dente a recriar o Ministério 
das Comunicações, antes 
incorporado a Ciência e 
Tecnologia, e nomear o de-

putado federal Fábio Fari-
as (PSD-RN) para a função.

O papel do parlamentar, 
que é genro do empresário do 
SBT Silvio Santos, é o de ten-
tar melhorar a interlocução do 
governo com as emissoras.

A norma anterior esta-
belecia que a pessoa jurídica 
vencedora da outorga deveria 
solicitar autorização à Anatel 
(Agência Nacional de Tele-
comunicações) em 60 dias.

O decreto desta quin-
ta-feira (25) determina um 
prazo de 12 meses para obter 
a autorização de utilização da 
radiofrequência junto à agên-
cia reguladora.

Segundo a pasta, a al-
teração do prazo “permitirá 
que haja um tempo maior 
para que os sistemas infor-
matizados sejam adaptados”.

As reclamações do setor 
à medida anterior desgas-
taram o então secretário 
de radiodifusão, o coronel 
Elifas Gurgel, que acabou 
afastado do posto em maio.

O novo decreto também 
altera os prazos para estações 
retransmissoras de rádio na 
Amazônia Legal. Ela au-
menta de 60 para 180 dias o 
tempo para que as emissoras 
entrem em funcionamento.

A iniciativa prevê ainda 
punições caso os novos pra-
zos não sejam cumpridos, 
como a instauração de proces-
so para extinção da outorga.

        Gustavo Uribe e Julio Wiziack/Folhapress

Bolsonaro edita decreto e 
altera prazos para licenças e 
serviços de radiodifusão
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Negócios

Do total de US$ 
334,2 bilhões que 
o Brasil possuía 

em reservas internacionais no 
fim de maio deste ano, cerca 
de US$ 264,4 bilhões esta-
vam alocados em títulos do 
Tesouro americano. É o quin-
to país com a maior posição 
em Treasuries no mundo.

O líder é o Japão, que ul-
trapassou a China em maio 
de 2019 e atualmente possuí 
aproximadamente US$ 1,272 
trilhão em títulos públicos dos 
Estados Unidos, de acordo 
com os dados mais recentes 
divulgados pelo Departa-
mento do Tesouro americano.

Em segundo lugar, a 
economia chinesa tem cerca 
de US$ 1,082 trilhão de suas 
reservas internacionais em 
Treasuries. O Reino Unido e 
a Irlanda vêm logo em segui-
da, com posições de US$ 
395,3 bilhões e US$ 271,5 
bilhões, respectivamente.

Juntos, Japão e China re-
presentam US$ 2,353 tri-
lhões ou 34,6% da dívi-
da americana pertencente 

a países estrangeiros.
O mercado de títulos da 

dívida americana está em ex-
pansão há anos. Os recentes 
gastos com a pandemia de 
coronavírus aumentarão o 
déficit do país em 2020 para 
US$ 3,7 trilhões, o que in-
dica que o Tesouro deve con-
tinuar vendendo Treasuries 
no médio prazo, pelo menos.

Atualmente, o mercado 
de títulos do Tesouro ame-
ricano totaliza US$ 25,7 tril-
hões, mas menos de US$ 7 
trilhões estão em posse de 
investidores internacionais, 
como o Brasil. Os investi-
dores americanos, o Federal 
Reserve e outras partes do 
governo dos EUA possuem 
cerca de 70% de toda a dívi-
da nacional daquele país.

Dos dados compilados 
pelo HowMuch.net, cha-
ma atenção o fato de as 
Ilhas Cayman terem uma alta 
quantia em Treasuries, US$ 
207,2 bilhões ou 3,04% de 
todos os detentores estrangei-
ros, apesar de ser um país 
bem pequeno. Por ser um 

“paraíso fiscal”, há muitos es-
trangeiros investindo por lá.

“O Brasil, por ter reservas 
muito altas, acaba tendo uma 
participação maior no mer-
cado de dívida americano do 
que outros países da América 
Latina”, diz Marcel Balas-
siano, pesquisador da área de 
economia aplicada do Insti-
tuto Brasileiro de Economia 
(IBRE), da Fundação Getulio 
Vargas (FGV).

Da região, além do Bra-
sil, apenas o México e o Chile 
aparecem com posições rele-
vantes de Treasuries no grá-
fico do site. O primeiro tem 
uma posição de US$ 40,9 bi-
lhões em títulos do Tesouro 
do EUA, enquanto o segun-
do, de US$ 30,1 bilhões.

São montantes bem 
menores do que a posição do 
Brasil, mas também as re-
servas internacionais desses 
países são menores — a do 
México está em cerca de US$ 
186,7 bilhões, enquanto a do 
Chile está em torno de US$ 
36,8 bilhões.
Anderson Figo/Infomoney

Brasil é o quinto país com maior posição em títulos do Tesouro 
dos EUA — e isso ajuda a conter o dólar

Os dados foram compilados e 
ilustrados graficamente pelo site 
HowMuch.net:

As ações das com-
panhias de varejo 
de moda estão se 

recuperando depois do grande 
tombo que sofreram no início 
da pandemia do novo coro-
navírus no Brasil. Apesar dis-
so, o HSBC recomenda cau-
tela com o otimismo, já que 
a recuperação deve ser dura.

“Estamos céticos quan-
to ao ritmo de recuperação, 
especialmente nas lojas físi-
cas”, diz o banco em relatório. 
Grande parte das lojas ficou 
fechada por três meses e, na 
retomada, o ambiente com-
petitivo deve ser bem mais 
agressivo. “É provável que 
vejamos um ambiente de 
competição feroz nos pró-
ximos seis meses, com preço 
pressionado e, portanto, mar-
gens erodidas”, escreve.

De acordo com dados 
do IBGE, as vendas para o 
varejo de moda, calçados e 
acessórios, incluindo comér-
cio eletrônico, caíram 75% 
em abril em relação ao ano 
passado. Em março, a que-
da foi de 40%. No ano, as 
vendas no varejo de moda 

devem sofrer queda de 23%, 
segundo previsão do HSBC. 
Os gastos de 558 reais por 
pessoa, em 2019, não de-
vem voltar a esses níveis 
até 2022, por causa da len-
ta recuperação econômica.

Nesse cenário, a Arezzo 
é a ação preferida do banco. 
A rede tem uma relação de 19 
vezes entre o preço das ações 
e o lucro esperado para 2021, 
uma métrica usada no merca-
do financeiro para avaliar a 
valorização das empresas, e 
espaço para crescer. O banco 
mantém a visão positiva de 
compra para Marisa, redu-
ziu a Renner para uma visão 
neutra e reduziu Guararapes e 
C&A para posição de venda. 

O preço das ações da 
Arezzo está em quase 48 reais 
hoje, dia 25, e o HSBC estima 
que podem chegar a 54 reais. 
Já na Renner, o preço de 40,87 
reais deve chegar a 42. Na 
C&A, as ações a 10 reais têm 
como alvo esse mesmo valor 
e na Guararapes, a redução é 
ainda menor, de 17,95 reais 
para preço alvo de 14 reais.
Exame/Biznews

Por que o HSBC está cauteloso com 
Renner, C&A e Guararapes?
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